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habeas corpus. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. MANUTENÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA.
Caso em que os policiais militares estavam em frente à delegacia, quando avistaram os dois indivíduos, o paciente e o corréu Victor, os quais já eram conhecidos por seu suposto envolvimento com o tráfico. Efetuada a abordagem, foram encontradas 06 (seis) pedras de crack com o corréu, o qual, ao que consta nos relatos, teria admitido que ele e o paciente estavam traficando. Solicitada, pelos agentes, permissão para que fossem efetuadas buscas na residência deles, foi concedida por Victor, tendo sido assinado termo de permissão de busca. No imóvel, foram encontrados, em tese, 56 pedras, 04 tijolos e 03 buchas de crack, totalizando 721,68 gramas; 02 tijolos, 01 bucha e 01 cigarro de maconha, somando 290,04 gramas; bem como 02 (duas) buchas de cocaína, com 32,04 gramas. Além das drogas, também foram apreendidos uma balança de precisão, R$ 624,10 em espécie, 03 (três) facas, um canivete e alguns aparelhos eletrônicos. Crime doloso, cujo máximo da pena privativa de liberdade cominada é superior a 04 anos. Contexto fático que aponta para um maior envolvimento do agente em atividades criminosas, havendo indícios de habitualidade e maior escala do tráfico supostamente praticado por ele e pelo codenunciado. Necessária a adoção de conduta enérgica por parte do Estado, não se mostrando suficientes as medidas cautelares diversas da prisão. Inocorrência de excesso de prazo, considerando que já encerrada a instrução criminal, com a prolação, inclusive, de sentença condenatória. Incidência do disposto na Súmula 52 do STJ. Mantida a prisão do paciente, diante da necessidade de acautelamento da ordem pública.

ORDEM DENEGADA. UNÂNIME.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Segunda Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em denegar a ordem de habeas corpus, com a manutenção da prisão preventiva.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. José Antônio Cidade Pitrez (Presidente) e Des.ª Rosaura Marques Borba.

Porto Alegre, 10 de outubro de 2019.

DES. JONI VICTORIA SIMÕES, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Joni Victoria Simões (RELATOR)

Trata-se de habeas corpus, impetrado por Jair Rodrigues Mendes, advogado, em favor de ALISSON CANABARRO PINTO, preso em flagrante, no dia 10 de abril de 2019, pela suposta prática dos crimes previstos nos artigos 33 e 35 da Lei 11.343/06, indicando como autoridade coatora a Juízo da 2ª Vara Judicial da Comarca de Canoas.
Refere, inicialmente, que o decreto preventivo apresenta fundamentação genérica e insuficiente, havendo violação aos artigos 5º, LXI, e 93, IX, da Constituição Federal. Em conseguinte, alega não estarem preenchidos os pressupostos da prisão preventiva, uma vez que a segregação do paciente não se mostra necessária por nenhum dos fundamentos previstos no artigo 312 do Código Processo Penal. Salienta, ainda, que não há indícios suficientes de autoria em relação ao paciente, que estaria “de passagem pela residência do co-réu” (sic). Por fim, sustenta que há de excesso de prazo na formação da culpa, visto que o paciente se encontra recolhido há mais de 05 (cinco) meses, sem que tenha sido encerrada a instrução. Busca o reconhecimento do constrangimento ilegal acima fundamentado, para que seja concedida, LIMINARMENTE, a ordem, revogando a prisão preventiva do Paciente ou, alternativamente, sejam determinadas outras medidas cautelares diversas à prisão. 

A liminar restou INDEFERIDA.
Prestadas as devidas informações, sobreveio parecer, onde o Procurador de Justiça, Dr. Fábio Costa Pereira, opinou pela denegação da ordem.

Os autos vieram conclusos para julgamento.

É o relatório.

VOTOS

Des. Joni Victoria Simões (RELATOR)

Conheço do presente habeas corpus, pois atendidos os pressupostos legais.

Contudo, não prospera a ação constitucional.

De início, nota-se que a prisão preventiva do paciente foi decretada por ocasião da homologação do flagrante, em decisão que veio fundamentada nas circunstâncias do caso concreto e lastreada nos documentos que a embasaram, não havendo, ao menos de plano, violação ao disposto nos artigos 5º, LXI, e 93, IX, da Constituição Federal.
Segundo delineado in limine, consta nesta decisão, na denúncia e nos relatos dos policiais responsáveis pela prisão, que o paciente e o corréu Victor já vinham sendo investigados, há algum tempo, em razão de seus supostos envolvimentos com o tráfico de drogas, sendo de conhecimento da polícia que eles estariam residindo juntos.

No dia dos fatos, os policiais militares estavam em frente à delegacia, quando avistaram os dois indivíduos, tripulando uma motocicleta – o paciente era o carona e Victor conduzia o veículo. Tentaram efetuar a abordagem, mas Victor acelerou e empreendeu fuga. Os milicianos perseguiram os acusados, conseguindo, eventualmente, pará-los. Feita a revista, foram encontradas 06 (seis) pedras de crack com o corréu, o qual, ao que consta nos relatos, teria admitido que ele e o paciente estavam traficando. Diante da situação de flagrância, foi solicitada, pelos agentes, permissão para que fossem efetuadas buscas na residência deles, o que foi concedido por Victor, tendo sido assinado termo de permissão de busca. 

No imóvel, foram encontradas, em tese, 56 (cinquenta e seis) pedras, 04 (quatro) tijolos e 03 (três) buchas de crack, totalizando 721,68 gramas, 02 (dois) tijolos, 01 (uma) bucha e 01 (um) cigarro de maconha, somando 290,04 gramas, bem como 02 (duas) buchas de cocaína, com 32,04 gramas. Além das drogas, também foram apreendidos uma balança de precisão, R$ 624,10 em espécie, 03 (três) facas, um canivete e alguns aparelhos eletrônicos.
Há, portanto, indícios de autoria em relação ao paciente, tanto que preso em flagrante, bem como prova da materialidade delitiva, diante do confisco de drogas e demais objetos supracitados, em tese, em sua residência. Ainda, reforça a demonstração desses predicativos o recebimento da peça acusatória, bem como a superveniência da sentença condenatória, na origem.

Tais circunstâncias revelam, a princípio, envolvimento na atividade ilícita em questão, caracterizando a presença do fumus comissi delicti.
Em outra vertente, a expressiva diversidade e quantidade de entorpecentes encontrados, aliadas à apreensão de objetos comuns à traficância (balanças de precisão, valor elevado de dinheiro em espécie, etc.) demonstram que a droga provavelmente tem destinação diversa do uso pessoal, bem como indicam, em um primeiro momento, a habitualidade e a grande escala do tráfico ali praticado.

Em conseguinte, embora a abordagem tenha sobrevindo de forma fortuita, nota-se que já havia informações sobre a prática recorrente do comércio ilícito de entorpecentes por parte do paciente e do corréu, a qual restou, ainda que por ora, evidenciada.

Ademais, embora ALISSON seja tecnicamente primário, cumpre ressaltar que ele já ostenta uma condenação provisória, pela prática dos delitos de receptação e constrangimento ilegal (Processo Crime nº 012/2.18.0000718-3), bem como responde a outro processo criminal, no qual lhe imputado o cometimento dos crimes de homicídio qualificado, coação no curso do processo e corrupção de menores (Processo Crime nº 062/2.16.0001709-3). 

Tais elementos demonstram, em tese, um maior envolvimento na traficância, o que demanda a adoção de conduta enérgica por parte do Estado, a fim de frear o comportamento delituoso, muito nefasto à sociedade. 
Isto porque embora não se trate de crime cometido com violência ou grave ameaça à pessoa, o tráfico de drogas vem trazendo grande desassossego à sociedade, prejudicando o desenvolvimento salutar de famílias e estimulando uma série de outros delitos, muitos deles cometidos com violência e grave ameaça à pessoa. 
Nessa conjuntura, as medidas cautelares alternativas não seriam suficientes a garantir a ordem pública e a tranquilidade social. 

Assim, caracterizado, igualmente, o periculum libertatis.

Cabe referir, por oportuno, que o tráfico consiste em crime doloso, cujo máximo da pena privativa de liberdade cominada é superior à 04 (quatro) anos, preenchendo, assim, o pressuposto do art. 313, inciso I, do Código de Processo Penal.
Por fim, no tocante ao alegado excesso de prazo, tenho que, este não resta configurado. 

O paciente encontra-se segregado há cerca de 06 meses e, em consulta às informações constantes no sítio eletrônico deste Tribunal, já houve o encerramento da instrução, no dia 23 de setembro de 2019. 

Nesta oportunidade, também foi proferida, em audiência, sentença de procedência da ação penal, condenando-se o paciente à pena corporal de 07 anos de reclusão, em regime inicial fechado. Mantida a prisão preventiva, foi determinada a expedição do PEC provisória.

Incidente, portanto, o disposto na Súmula 52 do STJ, a qual dispões que “encerrada a instrução criminal, fica superada a alegação de constrangimento por excesso de prazo”.
Observado o contexto fático, tenho, portanto, que deva ser mantida a prisão do agente, notadamente por conta da necessidade de acautelamento da ordem pública, mostrando-se insuficiente e inadequada a fixação de medidas cautelares diversas.

Diante do exposto, voto no sentido de denegar a ordem, com a manutenção da prisão preventiva do paciente.

Des. José Antônio Cidade Pitrez (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
Des.ª Rosaura Marques Borba - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. JOSÉ ANTÔNIO CIDADE PITREZ - Presidente - Habeas Corpus nº 70082675752, Comarca de Dom Pedrito: "À UNANIMIDADE, DENEGARAM A ORDEM, COM A MANUTENÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA DO PACIENTE."
Julgador(a) de 1º Grau: 
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